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    Introdução




    A representação do capelão militar nos filmes de guerra tem como pano de fundo a missão e o papel do capelão na caserna - tanto no aspecto religioso quanto no aspecto militar-, como o responsável pela assistência religiosa nas Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e Auxiliares (Polícia Militar e Bombeiros). No Brasil, especificamente, tal função é exercida por padres ou pastores, oriundos de concursos públicos e autorizados por suas dioceses ou federações, que são formados e instituídos para assessorar as autoridades militares, em assuntos religiosos, prestando serviços espirituais e sociais aos militares, servidores civis e seus dependentes, nas diversas Organizações militares do país.




    É notório que, embora o capelão possua uma relevância sociorreligiosa, pouco se sabe sobre o seu papel social e militar, visto que a sociedade, ao focar em demasia a questão Estado laico1, deixa à margem ou até desconhece a existência e a função do capelão dentro do contexto militar, assim como a sua importância na estratégia não só religiosa, mas também social, política e cultural.




    Além de dar visibilidade e refletir sobre a presença dos capelães militares no cinema, a presente obra prioriza os conceitos do campo religioso e a seleção dos aspectos representativos do capelão nos filmes hollywoodianos “O Resgate do Soldado Ryan (Steven Spielberg - 1998) e Pearl Harbor (Michael Bay - 2001), e os filmes autorais Paisà (Roberto Rossellini - 1946) e A Grande Guerra (Mario Monicelli - 1959).




    Descrever o personagem “o capelão militar” é entender que, nas entrelinhas das cenas fílmicas, o poder simbólico que o reveste está representado tanto nas formas estereotipadas quanto nas formas próprias da sua identidade religiosa e da sua missão.




    Para compreender como o cinema bélico tem representado a figura do capelão é importante fazer um breve percurso histórico bíblico e transitar pelos conceitos que orbitam em seu entorno como a guerra justa, o ecumenismo (religiões cristãs) e do diálogo inter-religioso (religiões não cristãs).




    Com relação a análise de conteúdo dos filmes selecionados, a via “intermedológica” (a técnica de descrição e interpretação das cenas de Vanoye e Goliot-Létè; leitura flutuante de Bardin; a semiótica de Metz; Manuel Penafria; e a leitura da análise crítica de Pe. Gaffuri) será importante para a leitura e a interpretação das cenas do personagem capelão militar, assim como, das cenas secundárias que fazem parte do campo religioso.




    Nossa expectativa é que, ao final do nosso percurso reflexivo, o leitor compreenda por que o cinema continua sendo a arte que mais nos dá o sentimento e a percepção de estarmos assistindo a um espetáculo verossímil por meio dos fenômenos de mediação, dos processos de significação, de representação e de interpretação da linguagem imagética.




    




    

      

        	1 No sentido de neutro, não ateu, como afirma o professor de direito da USP, Tavares (2019), “o Estado laico pressupõe postura estatal de neutralidade religiosa [...], não um Estado alheio ao fenômeno religioso”.



      


    


  




  

    O Capelão Militar: identidade e missão 




    Na literatura brasileira algumas publicações e estudos acadêmicos2 desenvolvem um percurso histórico das atividades da capelania militar e da atuação desses líderes religiosos nos mais diversos ambientes, entre eles, na caserna junto aos soldados, aos servidores civis e a seus familiares. Já, nesta obra - de forma sucinta – delineio alguns traços característicos do capelão militar no contexto bíblico judaico-cristão, no Império romano e, por fim, no seu contexto sociorreligioso.




    Os relatos bíblicos e históricos, ao longo dos tempos, demostram que, a participação dos líderes religiosos - nos campos de batalha - fazia parte das tradições, dos costumes e da cultura religiosa daquele momento. Esses registros podem ser encontramos na literatura judaico-cristão no Antigo Testamento, como, por exemplo, num dos trechos do livro do Deuteronômio capítulo 20, versículos de 1ss: “[...] o sacerdote se adiantará e dirá ao povo: Ouve, Israel! Hoje ides combater contra vossos inimigos. Que vossa coragem não esmoreça! Não tenhais medo, [...] porque Javé, vosso Deus, marcha convosco para combater por vós, contra vossos inimigos, para vos salvar”.




    Assim, a própria Bíblia descreve a participação do sacerdote numa situação de guerra e relata que a sua missão era, particularmente, encorajar os soldados, recordando-os que Deus estava presente no seu dia a dia e que permanecia unido a todos eles, concedendo-lhes proteção e esperança na certeza da vitória.




    Já na época cristã do Império Constantino, o famoso historiador cristão dos séculos IV/V, Hermas Sozomenus registrou em seus escritos, o costume do Imperador Constantino de levar sempre consigo uma tenda, juntamente com um sacerdote e alguns diáconos, os quais tinham a responsabilidade de celebrar os vários ofícios religiosos durante a jornada, e, especialmente, sempre que o seu exército fosse para a fronte de combate: “[...] Seguiam-se o sacerdote e os diáconos com encargo de atender ao local sagrado e de nele celebrar as funções sagradas. Desde aquela época, cada uma das Legiões Romanas tinha a sua tenda-capela, assim como os seus sacerdotes e diáconos ligados ao serviço do sagrado” (Alves (2017).




    A história mostra que, a confiança na força e na presença do Senhor, em meio ao seu exército, fez Constantino - como forma de reconhecimento e de gratidão a Deus pela vida e pela vitória3 -, emitir o Decreto Lei, mais conhecido como o “Edito de Milão”, no ano de 313, pondo fim à perseguição aos cristãos nas províncias romanas.




    Desse modo, tanto no Antigo Testamento da Bíblia, quanto na influência política romana, no início do cristianismo, constata-se a presença do sacerdote junto aos combatentes. Os sacerdotes são igualmente vistos como homens ungidos e consagrados, que assumem a missão de suplicar a proteção e a bênção do Senhor Deus para os soldados do exército durante a preparação para o combate, assim como para aqueles que já se encontravam nos campos de batalhas. Esse sacerdote, consagrado a Deus, passa a ser nominado - com o passar do tempo - de capelão militar.




    A origem e a missão do capelão militar




    A origem da palavra “capelão” é advinda do início da era cristã, mais precisamente no século IV, após um surpreendente episódio envolvendo Martinho de Tours (316-397). Segundo relatos históricos, que também constam na obra “Manual do Capelão” (Farias Alves, 2017), São Martinhos de Tour, no transcorrer de suas atividades e andanças, encontrou um mendigo que vagava quase desnudo pelas ruas, e que ao abordá-lo pediu-lhe um pouco de esmolas. Esse encontro impactou fortemente o jovem Martinho, que, por compaixão, ofereceu-lhe a única coisa que ele possuía naquele momento para partilhar: o seu manto de lã. O jovem de Tour pegou o seu próprio manto e cortou ao meio e, em seguida, entregou uma parte dele ao pobre homem. Narra-se que, na noite posterior, Marinho teve uma visão e nela ele contemplava Jesus Cristo, que lhe agradecia por ter-lhe concedido a metade de sua capa.




    Após esse episódio, alguns reis começaram a venerar a cappa (como era chamado o manto, em latim) de São Martinho como algo sagrado e a levariam consigo durante as duras batalhas. Com isso, o sacerdote encarregado de zelar e proteger a capa sagrada era chamado de cappellanus; posteriormente, os sacerdotes que assistiam aos militares foram chamados de cappellani, cuja tradução francesa é chapelains, capelães, em português (Cf. FARIA ALVES, 2017).




    Assim, o costume de atender os militares no interior da tenda, intitulada desde então como capela, continuou sendo realizado também em tempos de paz. Com o passar dos anos, o sacerdote, que atendia e zelava do referido local, passou a ser conhecido de “capelão”. Desta forma, o serviço de capelania, como ficou sendo chamado à área de atuação do capelão, foi estendida, sendo adotada também por outras instituições como: hospitais, cemitérios, prisões, escolas, irmandades religiosas e organizações militares.




    Um fato curioso na trajetória de São Martinho de Tour aconteceu na época do governo de Constâncio, que era filho e substituto do imperador Constantinus, segundo dados da história, “o suboficial Martinho disse para Constâncio que se colocaria na primeira linha de combate, sem elmo nem couraça, somente protegido pelo sinal da cruz, e desta maneira romperia sem temor a linha do inimigo. Se voltasse são e salvo, concluiu Martinho, seria somente pelo nome de Jesus a quem iria servir daquele momento para frente. [...] antes que ocorresse o confronto armado entre o exército do Império Romano e dos reis francos, estes desistiram de guerrear, solicitando paz aos adversários. De posso desta nova situação. O imperador Constâncio atendeu à solicitação do suboficial Martinho, licenciando-o das fileiras do exército do poderoso Império Romano. A partir de então, Martinho passou a dedicar-se somente a aprender, ensinar e testificar o evangelho que foi ensinado e testificado por Jesus Cristo” (Costa (2013).




    Além da sua relevância histórica, esse fato já é uma sinalização prévia do que posteriormente foi definido pela IV Convenção de Genebra de 1949, internalizada no ordenamento jurídico brasileiro, pelo Decreto n. 42.121, de 21 de agosto de 1957, e o Decreto n. 849, de 25 de junho de 1993, que concedeu a prerrogativa de neutralidade ao capelão militar como um oficial não combatente. Essa prerrogativa impossibilita e impede o capelão de portar ou ostentar consigo qualquer tipo de arma enquanto exerce as suas funções militares, religiosas e espirituais: “Art. 2: O pessoal dos hospitais e das ambulâncias, nele incluídos a intendência, os serviços de saúde, de administração, de transporte de feridos, assim como os capelães, participarão do benefício da neutralidade, enquanto estiverem em atividade e subsistirem feridos a recolher ou a socorrer”.




    Em vista da experiência vivida por São Martinho de Tour e da definição da IV Convenção de Genebra de 1949, que enquadra o capelão militar como um oficial não combatente, são pertinentes e de suma importância para compreendermos a figura do capelão militar como aquele que protege a vida, que cuida do outro e que é solidário. Por meio de seu ministério religioso, o capelão assume o encargo de prestar assistência religiosa e espiritual às corporações militares: Marinha, Exército, Aeronáutica, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros, assim como aos seus familiares e seus dependentes.




    Não se pode ignorar, todavia que, as suas funções religiosas e militares o revestem e o fazem agir como um ser político (no sentido aristotélico, de pessoa que atua para o bem comum), isto é, em prol do bem-estar espiritual e da moral dos seus assistidos. Nesse sentido, a sua postura e a sua atuação - no contexto militar - se entrelaçam por uma miscelânea de religiosidade, de espiritualidade, de militarismo e de politicidade.




    Fato que, devido as suas inúmeras características e distinções, o capelão passa a ser visto pelos militares e pelas demais pessoas que desfrutam de alguma forma do seu ministério pastoral como “uma pessoa conhecedora e praticante da Palavra de Deus, que se prepara adequadamente para desempenhar a função de oferecer auxílio espiritual e emocional às pessoas em situações de crise. É aquele que ouve sem julgar, reconhece a dignidade, o respeito e o valor devidos a cada ser humano sob seus cuidados” (Cobianchi, 2009).




    Se por um lado, temos a descrição da pessoa do capelão militar no sentido mais pastoral e humano. Por outro lado, temos a descrição da figura do capelão, numa perspectiva mais funcional e burocrática, embora revestido também da função pastoral: “o capelão é um sacerdote responsável por atender em uma capela ou prestar assistência religiosa aos seus dependentes e familiares. Sua função está em cultivar e em dinamizar a espiritualidade na vida da caserna” (Cf. ALMEIDA, 2006).




    O capelão deve ter a consciência que o seu serviço - aliado às exigências pastorais e institucionais - muitas vezes, “é a única porta que se abre para ajudar uma pessoa a sair vitoriosa de uma batalha e não desistir de lutar” (PEREIRA, 2006). O “ser do capelão” segue é composto por uma missão tríplice, isto é, ele atua “como ministro ordenado, como militar e como capelão. Como ministro ordenado, o capelão militar, padre ou pastor deve antes de tudo cuidar das ovelhas que Deus os confiou; como militar, embora não muito distinto da vida ministerial, o capelão deve obedecer às ordens, cumprir rigidamente os horários, cumprir a missão, prestar continência, treinamento físicos, estar disposto ao sacrifício da própria vida. Na função de capelão, ele a desempenha de forma institucional a todos os militares, independentemente de suas profissões de fé. O importante é que o capelão militar a todos deve acolher, cuidar e pastorear” (Cf. LACERDA, 2017).




    O equilíbrio para que o capelão possa desempenhar a sua vocação tríplice de forma satisfatória, passa pelo cultivo de algumas características que são essenciais para o bom êxito de sua missão, como se portar sempre com discrição, absoluto respeito e dignidade cristã diante dos seus “capelanianos”4, quer dizer: diante dos membros que fazem parte de sua capelania. Ele ainda deve ter uma conduta irrepreensível perante a todos; deve amar o seu país e incentivar sobretudo os militares e os seus familiares assistidos, para que eles também cultivem o amor à Pátria e observem às suas leis. Fica evidente, que as referidas características devem nortear e impregnar, de forma contundente, o ser do capelão militar nas mais diversas circunstâncias da sua vida e da sua missão.




    O capelão militar deve ser, acima de tudo, um ser humano solidário, possuidor de uma personalidade altruísta, capaz de escutar e acolher as vozes dos necessitados e dos angustiados. E, sobretudo, deve estar atento para servir e cuidar – com dedicação -, daqueles que batem à porta de sua capelania. O capelão, todavia, deve trabalhar para que os seus capelanianos o vejam como uma presença amiga e como alguém que os protege e zela por seus valores de fé e de liberdade, principalmente alguém que respeita as diferentes visões de mundo. Com isso, o religioso militar torna-se, por assim dizer, uma espécie de agente de transformação, que assume uma postura de indignação frente ao descaso e a injustiça à vida humana, e, cultiva na vida da caserna a ideia de que as pessoas, a família, os amigos são mais importantes do que bens, objetos ou coisas afins, e, por isso, devem ser valorizadas.




    Além das suas características altruístas, o capelão militar deve cultivar e aprimorar os seus conhecimentos e zelar pela sua formação contínua, procurando integrar o conhecimento apreendidos pelas ciências humanas (filosofia, psicologia, sociologia, comunicação) e biológicas com a sua formação teológica e pastoral, de forma a atuar no campo social e adquirir novas ferramentas, a fim de trabalhar de forma interdisciplinar o público que faz parte de sua capelania.




    Endossando por esses predicados, o capelão se torna um sinal de esperança em meio à dor, ao sofrimento e à morte de seus assistidos, e tem a consciência de que a sua missão primeira é orar pelo necessitado e com o necessitado, buscando cultivar nele a espiritualidade e o verdadeiro sentido da vida.




    Num contexto pluralista, formado por diferentes visões religiosas e espirituais, o capelão militar deve se esforçar para ser um instrumento capaz de dialogar e manter a sua identidade de fé, trabalhando na cooperação mútua do serviço aos necessitados e na postura respeitosa diante das diferentes convicções religiosas ou não. De modo primordial, o capelão deve fomentar o seu trabalho pautado no trabalho em equipe, contribuindo para que a sua assessoria corrobore diretamente nas soluções dos problemas, que atingem os campos da ética, da moral e da fé.




    E qual o processo de formação de um capelão militar? Antes de tudo, é importante frisar que muitas das qualidades que estão presentes no capelão foram aprendidas com o passar do tempo, frutos da experiência de vida e de profissão. Tais características, portanto, foram cultivadas ou aprimoradas tanto durante o seu período de formação religiosa, que engloba o tempo de estudo no seminário (que gira em torno de oito anos para os padres e em média de quatro anos para os pastores), quanto no período de sua formação militar no curso para Oficiais, que tem duração em média de um ano para ambos os credos, nas academias militares. Ressalta que, o capelão militar é um ministro religioso (no Brasil, padre e pastores, nos EUA, padre, pastor, rabino, etc.), oriundo de concurso público, e tem autorização do seu superior hierárquico (bispo, superior de uma congregação religiosa, presidente de uma convenção de igrejas evangélicas, como também do próprio Ordinariado Militar, no caso dos capelães padres).




    Em relação ao público assistido pelo capelão, em cada capelania militar, é constituído principalmente pelos militares da ativa, da reserva, reformados e servidores civis, assim como dos seus dependentes ou pessoas que prestam algum serviço temporário no território circunscrito da área militar. O documento Vade mecum5, produzido pelo Ordinariado Militar do Brasil (2013) descreve - de forma precisa e detalhada que “o capelão militar cuida das peculiares necessidades espirituais dos fiéis que são militares, daqueles que estão ao serviço das Forças Armadas e Auxiliares, dos que compõem as suas famílias (os cônjuges e os filhos, os parentes e as pessoas de serviço que habitam na mesma casa), dos que frequentam escolas militares ou estão internados ou prestam serviço nos hospitais militares, nas casas para anciãos ou noutros institutos similares, e de todos os fiéis, homens e mulheres que desempenham de modo estável funções a eles confiadas pelo Ordinário Militar ou com o seu consentimento”.




    Esse documento acrescenta ainda que o capelão militar, em particular o capelão católico, além de seguir as orientações e as determinações das normas contidas no Regimento Interno de cada força do Brasil, deverá seguir também as determinações que são regidas pela Constituição Apostólica Spirituali Militum Curae (1986), do Papa João Paulo II, que regulamenta à Assistência Espiritual dos Militares.




    O contexto social em que se encontra o público-alvo dos serviços oferecidos pela capelania no Brasil é complexo e tem suas nuanças. O Acordo firmado entre a Santa Sé e a República Federativa do Brasil sobre a Assistência Religiosa às Forças Armadas, no Artigo V, ressalta que, a capelania militar, diferentemente de uma paróquia civil, “tem uma jurisdição pessoal, ordinária e própria” (ORDINARIADO, 2014).




    Para trabalhar a interação com os seus capelanianos, o capelão tem ao seu dispor as próprias atividades que são desenvolvidas no âmbito da capelania militar, as quais têm a missão de cuidar pastoralmente deles. Tais serviços ajudam-no a se aproximar do seu redil e a criar, de certa forma, um canal de confiança e de refúgio, respaldando a importância da missão do capelão tanto em tempo de paz quanto em tempo de guerra.




    Essas atividades religiosas e sociais, apresentam diversas facetas e são sustentadas pelos pilares das Forças Armadas - disciplina e hierarquia -, e pela sólida formação religiosa, moral e ética ministradas pelos capelães. Dentre as principais atividades desenvolvidos pelos capelães, em suas respectivas capelanias militares, destacam-se: as palestras e os cursos de formação ética, moral e humana; os aconselhamentos e a direção espiritual; retiros espirituais; celebrações sacramentais e os cultos; os funerais; e as ações sociais.




    O capelão desempenha um papel primordial no fortalecimento dos valores e da moral da tropa. O General Mascarenhas, no final da Segunda Guerra Mundial, além de expressar a admiração pelos chefes militares e pelos soldados da Força Expedicionária Brasileira (FEB) tinha pelos capelães militares muita confiança e estima. Em seu testemunho, ao comparar o sacerdote a “boia”6 que era servida aos militares, o general dizia que “poderiam até lhes tirar a boia nas horas de perigo, mas o padre não” (SCHNEIDER, 1993).




    o Frei Barp, OFM (1993), autor das “Memórias do Capelão Frei Mário”, destaca que na execução dos serviços de capelania, o capelão contribui, através do relacionamento interpessoal, da sua presença amiga e dos acompanhamentos pessoais ou familiares, “para fortalecer o espírito de corpo e o compromisso que cada um dos militares assume em cada uma de suas funções específicas”. O laço de amizade, fruto da presença e da aproximação do capelão, junto aos seus militares, beneficia consideravelmente na resolução ou na identificação de problemas, pois quando esse laço é estreitado, os militares sentem que podem contar e bater à porta da capelania sempre que necessário para conversar e receber conselhos do seu capelão.




    No que tange as atividades de formação, as que mais recaem sobre a missão do capelão são aquelas voltadas às questões da moral e da ética dos militares. Os trabalhos propostos pela assistência religiosa têm por objetivo formar, cultivar e difundir os princípios e os valores humanos e patriotas, incorporando-os à vida do militar em suas dimensões pessoal e social. Os princípios da ética, ao lapidarem e modelarem as nossas atitudes e o nosso modo de ser, fortalecem ainda mais o nosso compromisso de dever perante a Pátria. A formação ética, moral e humana dos militares recebe a inspiração de relevantes personagens da História Mundial, muitos deles têm a sua vida pautada e alicerçada na “Rosa das Virtudes”7, que simboliza e norteia de alguma forma a vida do militar, induzindo-o à prática do bem, da Justiça e da Moral pessoal e social.




    Contudo, além da formação ética e moral, faz parte do ofício do capelão militar proferir palestras com temas voltados para as questões que envolvem os problemas da vida pessoal, militar e familiar de seus capelanianos. Para trabalhar tais questões junto aos seus assistidos, a assistência religiosa tem usufruído do aconselhamento pastoral e do sacramento da confissão, grandes ferramentas que têm ajudado no processo laboral e no trato com a saúde mental e espiritual dos militares, servidores civis e dependentes atendidos.




    Outrem a sua missão de ouvir, o capelão se apresenta, em alguns momentos, como auxílio espiritual para os seus comandantes, em especial, durante as tomadas de decisões. Isso possibilita que o capelão, por sua função, consiga transitar nos vários níveis hierárquicos, levando sempre uma palavra amiga, uma bênção, uma oração ou até mesmo uma orientação pessoal, familiar ou profissional. Não é um exagero afirmar nem tampouco diminuir a prerrogativa de que todo militar deve estar disponível sempre, mas o capelão permanece literalmente 24 horas de serviço. Quando não está em campo, encontra-se vigilante e rezando por todos.




    O estado de vigilância do capelão tranquiliza de certo modo o Comandante da Organização Militar, que tem a confiança e a fé de poder contar sempre com o capelão no assessoramento às diversas situações e adversidades que atingem a família militar, em especial, nas enfermidades e nos óbitos, sendo um ombro amigo e leal.




    Em sua árdua missão, o capelão atua não somente de modo corajoso, mas também com fé, espírito militar e abnegação, virtudes essas que o tornam mais tenaz e fiel aos seus ideais. Para entronizar tais valores em sua vida e em sua personalidade, o capelão precisa de momentos de retiros espirituais e de oração, para trabalhar as suas habilidades espirituais e emocionais.




    No entanto, no escopo de querer ajudar o próximo, o capelão deve ter presente que ele também precisa ser cuidado. Assim, antes de cuidar do outro, ele precisa cuidar de si, isto é, ele precisa ter consciência do ser e do seu agir que se alimenta da fé, da Palavra de Deus, da Eucaristia, das orações, das ações de caridade, da saúde etc.




    Na tradição do pensamento filosófico, encontramos descrito no diálogo entre Alcebíades e Sócrates, atribuído ao filosofo grego Platão, o despertar da pessoa humana para o cuidado de si, que se dá por meio do exercício da meditação e do seu autoconhecimento. Nesse campo, é importante fazer um link com a psicanálise de Michel Foucault que, ao se debruçar sobre o tema do cuidado de si, depara-se no texto platônico de Alcebíades com elementos que fundamentam a prática de exercitar tal cuidado. Desse modo, Foucault se pergunta sobre qual seria de fato a importância e o sentido geral dos exercícios de meditação senão o de se questionar sobre o que vem a ser cuidado e como aprender a cuidar de si mesmo. Do ponto de vista de Alcebíades, “a modalidade do cuidado de si, como prática fundamental, se expressa no exercício do ‘olho que vê a si mesmo. Do ponto de vista objetivo, seu valor consiste em saber como aprender a governar” (WANZELER, 2011).




    Nesse processo do cuidado de si, Foucault, enaltece o movimento da alma em direção ao alto. Esse movimento faz o indivíduo, nesse caso o capelão, mergulhar na dimensão teológica da experiência mística8 e da vida ministerial. Assim, ao trabalhar essa mística em sua vida ministerial, o capelão militar renovar suas forçar e reorganizar os seus pensamentos e suas estruturas mentais como forma de conhecimento e de profundidade com o divino.




    É oportuno destacar que um dos exercícios espirituais os quais o capelão tem ao seu favor é a resiliência, que o possibilita, num primeiro momento, trabalhar a si mesmo e, posteriormente, trabalhar na caserna, junto aos seus capelanianos. Ou seja, a capacidade que o indivíduo tem de trabalhar a sua autoestima e a superar os obstáculos que se apresentam ao longo da sua missão e da sua vida.




    Contudo, “o ser humano é revelado em sentido mais amplo e profundo, a partir do cuidado que é parte constitutivo do ser humano” (COSTA JUNIOR, 2017)). O cuidado não se restringe puramente ao campo da individualidade, pois sendo um fenômeno que alicerça a própria existência humana enquanto humana, e por assim entender é relacional, o cuidado é um fenômeno que se abre e vai ao encontro do outro. O filósofo alemão Heidegger (2012), em sua obra o “Ser e Tempo”, expõe as suas ideias acerca da existência do ser e monstra que, “a dimensão do cuidado não se encerra no âmbito da individualidade. Isso porque a designação do cuidado não aponta para um isolamento comportamental, mas, o preocupar-se consigo mesmo traz, com ele, a estrutura que contempla o outro. Portanto, o cuidado nunca pode ser tomado a partir de uma compreensão exclusivamente particular, pois “o cuidado é sempre, embora só privativamente, ocupação e preocupação com-o-outro”.




    Nessa linha pensamento segue também o filósofo francês Bergson (2012), no qual entende que “o ser humano é aquele que, a partir da capacidade de diálogo com o mistério ou do alinhamento da vontade humana com a vontade divina, age para a transformação do mundo”. O diálogo descrito por Bergson é mostra que o que distingue o ser humano é o fato dele ser um ser de relação e de cuidado.




    Na dimensão relacional compreende-se que o capelão militar - de uma certa forma- está inserido nesse universo dialético, isto é, o cuidado de si para cuidar do outro se faz necessário. Todavia, é na interação com o outro, nesse caso, com os seus capelanianos, que a sua missão se concretiza plenamente, e partir dessa concretização as suas forças humanas e ministeriais se restauram e se revigoram. Parafraseando o dito popular, é no exercício da sua missão que as suas “baterias” são recarregadas, quer dizer: as suas forças são renovadas.




    A presença do capelão, junto à tropa e aos seus capelanianos, torna-se um elemento de apoio e de motivação, pois ele é agregador e, consequentemente, consegue transitar na caserna, sem criar nenhum alarde entre o militar mais antigo e o mais moderno. Independente do posto ou da antiguidade que o capelão ocupa na hierarquia militar, ele traz consigo sempre o sinal que faz parte da sua vocação e do seu ministério: a cruz. Esse sinal, símbolo do seu sacerdócio ministerial, faz do capelão um militar diferenciado, pois a sua missão se reveste não só de sacrifício, de abnegação, de coragem, de tenacidade e de honra, mas sobretudo é marcada pelo olhar da esperança e da compaixão.




    O capelão deve também ter a consciência de seu papel social como construtor de pontes ou elo entre a caserna e a sociedade em geral. As atividades promovidas pela capelania representam um passo importante na consolidação de um bom relacionamento com as comunidades, que estão localizadas ao entorno das organizações militares, e, com a sociedade em geral. Esse relacionamento se constrói muitas vezes pela participação da capelania militar em campanhas e projetos sociais, que são destinados aos membros dessas comunidades que passam por dificuldades e necessidades, ou que são vulneráveis. O foco maior, no entanto, é o cultivo do altruísmo e o senso de responsabilidade humana e social.




    No que tange a presença do capelão nas celebrações sacramentais dos seus capelanianos, tais ocasiões religiosas marcam profundamente as famílias, pois ele ingressa, de certo modo, na história familiar daqueles que recebem tais sacramentos, como batismo, primeira Eucaristia, crisma, confissão, aconselhamento e matrimônio. No entanto, um dos momentos no qual a presença do capelão adquire relevância familiar, por parte dos seus assistidos, é o funeral. Os funerais de militares e de seus familiares são ocasiões em que a presença e as palavras dos capelães são pertinentes e, para muitos, passam a ser fundamentais. A perda de um familiar ou de um amigo sempre causa sofrimento, e às vezes, até desencadeia sentimento de revolta. Constata-se também que, em muitos momentos de perda, acontecem aproximação de familiares, que estavam distantes, e, de pessoas que, até então, eram desconhecidas. Vale lembrar, de maneira especial, que nos tempos da pandemia do Covid-199, no momento do sepultamento, ao lado do solitário familiar, que chora a morte do seu ente querido, estava o capelão militar, que transmitia conforto à família por meio da sua presença e de suas palavras carregadas de esperanças e de fé.




    Movimento ecumênico




    No transcorrer da história, a busca pela aproximação dos cristãos de profissões de fé diferentes motivou a criação do movimento ecumênico, que é um dos grandes acontecimentos do final do século XIX e, início do século XX. Esse movimento de diálogo entre as igrejas cristãs contribuiu para que as mais diversas denominações religiosas se abrisse para o conhecimento e aprofundamento dos inúmeros aspectos, que compõem as suas distintas doutrinas.




    O termo ecumênico tem o sentido original de “ecumene”, uma palavra proveniente do grego “oikouneme”, que significa “habitata”, subentendendo-se tratar da terra. O historiador Heródoto (século V a.C.) usou o termo no sentido de “terra habitada”. A palavra “oikoumene” não havia, inicialmente, uma conotação de unidade, mas a partir das conquistas de Alexandre Magno (333-323 a.C.), admitindo-se o seu ambicioso projeto de unificar, pela conquista, toda a “terra habitada” e de difundir a “cultura helênica”, particularmente pela propagação do pensamento aristotélico, o termo passou a conotar a relação entre “terra habitada” e a unidade de seus habitantes.




    Na cultura patrística, a palavra “oikoumene” era utilizada tanto no sentido de “extensão geográfica do mundo inteiro, onde ressoa a mensagem de Cristo, quanto a Igreja que se espalha por toda a terra”. Já no sentido etimológico e histórico, ecumênico é sinônimo de católico, pois identificamos uma aproximação entre os dois conceitos: “católico é aquilo que pretende acolher em seu seio a diversidade de povos e culturas; é a variedade na unidade. Ecumênico é aquilo que, de fato, se estende ao mundo inteiro; é a unidade na extensão geográfica. Por isso, dentre as tradicionais notas da Igreja Católica, recolhidas no credo niceno-constantinopolitano, o ecumênico se relaciona com a unidade, enquanto o católico se refere à catolicidade” (Cf. HORTAL).




    No entanto, o termo ecumênico tem suas nuanças e significados distintos quando usado como adjetivo pelas igrejas cristãs tradicionais. Um exemplo prático ocorre na Igreja Católica, em que o emprego do termo ecumênico como adjetivo, faz referência aos concílios representativos da universalidade dos cristãos. Já como substantivo faz alusão a unidade dos cristãos; nas Igrejas orientais, que não estão em plena comunhão com Roma, é usado para designar preferencialmente o Patriarca de Constantinopla; e, nas Igrejas protestantes, ecumênico como universalidade geográfica do cristianismo.




    No fundo o “ecumenismo” se refere a unidade não só das igrejas cristãs, mas também a unidade da humanidade e da sociedade. Esta é uma ideia presente na criação do Conselho Ecumênico de Igrejas, em 1919, pelo arcebispo luterano de Uppsala, na Suécia, Nathan Soderblom. O Conselho trabalhou três temas fundamentais: a unidade dos cristãos, os cristãos e a vida social e os cristãos e a ordem internacional (CF. THILS, 1965).




    Os esforços para uma maior compreensão e unidade entre as diversas confissões cristãs passaram a ser designados como “Movimento Ecumênico”. Em 1948, este conselho proposto pelo Arcebispo luterano Soderblom se transformou em realidade, a denominação oficial, na língua inglesa, World Council of Churches, ou seja, Conselho Mundial das Igrejas, com sede em Genebra, na Suiça. No idioma francês, prevaleceu a expressão Conseil Oecuménique des Églises, isto é, Conselho Ecumênico das Igrejas. É importante destacar que o Conselho Mundial das Igrejas é a maior organização mundial do movimento ecumênico, formada por 345 comunidades cristãs de mais de 110 países, com exceção da Igreja Católica, e compreende reformados, luteranos, anglicanos metodistas, batistas, ortodoxos e outras Igrejas. Representa mais de 500 milhões de fiéis em todo o mundo.




    Este Conselho nasceu sob as tensões políticas que antecederam a Segunda Guerra Mundial. Sua base motivacional pauta-se sob a concepção de ser uma comunidade de Igrejas, em sentido amplo, que reconhecem Jesus Cristo como Deus e Salvador. O conselho não conseguiu deslanchar como um único movimento que buscava trabalhar à aproximação e a unidade das Igrejas Cristãs. Neste período, surgiram divergências substanciais entre as concepções doutrinais das Igrejas acarretando vários movimentos paralelos ou contrários. A Igreja Católica romana, num primeiro momento, recusou-se participar oficialmente do movimento ecumênico (KAUFMANN e al, 2017).




    A Encíclica Mortalium Animos, do Papa Pio XI, sobre a promoção da verdadeira unidade de Religião, que foi lançada em 1928, teve como escopo de justificar tal recusa e ausência. Mas, com o passar do tempo, tal reconhecimento foi sendo construído de forma parcial e expresso. E, qual seria a justificativa que a Igreja católica apresentava?




    Uma possível percepção que justificaria essa ausência seria a consciência que a Igreja Católica romana tinha de ser ela a continuadora plena da Igreja de Cristo. Sendo assim, estava presente nos documentos papais o temor de que falar de ecumenismo seria como falar de Igreja invisível, já existente, que se estenderia acima e além das divisões confessionais. Outras razões que justificariam a não participação católica seriam: eclesiológica, a Igreja Católica é entendida como a única, santa, católica e apostólica Ecclesia. A entrada da Igreja Católica significaria ou a perda do fim apropriado do Conselho Ecumênico das Igrejas, ou a criação de conflitos contínuos entre a Igreja Católica e outras igrejas do Conselho; numérica: como garantir a representação da Igreja Católica, se para cada 25.000 fiéis havia por direito um representante! Sendo assim, só a Igreja Católica encheria todo o Concílio; e terceira razão seria próprio entendimento de ecumênico, ou seja, para a Igreja Católica, a unidade da Igreja já é dada, mesmo que não seja plenamente realizada. Para as outras igrejas, a unidade deve ser alcançada.




    Um bom número de pensadores protestantes tem enfatizado que as diretrizes são importantes para o trabalho do ecumenismo. Dentre elas, “a unidade dos/as cristãos/ãs é prioritária. Mas não é fim em si. Deus quer a unidade de toda a criação. Sem esta, a ecumene não está completa” (BRAKEMEIER, 2006).




    Desta forma, ficou acordado que nas questões de interesse de todas as Igrejas e que fossem da alçada do movimento de “Fé e Ordem”, o Conselho procederia sempre em conformidade com os princípios que constituíram a base das Conferências de Lausanne, em 1927, e de Edimburgo, em 1937. Estes princípios, que servem de base para a estrutura organizacional do Conselho Ecumênico Mundial, visam sempre respeitar as posições teológicas das diversas Igrejas. As reuniões deste Conselho já aconteceram em várias cidades, tais como: Amsterdã (1948), Evanston (1954), Nova Deli (1961), Uppsala (1968), Nairobi (1975), Vancouver (1983), Canberra (1991), Harare (1998) e Porto Alegre (2006).




    Para os teólogos alemães, esse movimento tem um potencial a ser vislumbrado e, por isso, é de suma importância - e tem caráter de urgência - a participação e o esforço maior na colaboração entre as diversas instituições cristãs, que trabalham aos poucos os obstáculos que impedem a vivência de uma perfeita comunhão eclesial. Seu objetivo maior visa a cooperação das igrejas, e deixa um pouco de lado, as questões relativas à confessionalidade e ao ordenamento (Cf. KAUFMANN E AL, 2017).




    Do ponto de vista histórico, a origem do movimento ecumênico é bastante recente, pois como mencionamos anteriormente, remete ao início do século XX. Esse movimento foi inicialmente desenvolvido nas igrejas protestantes e gradualmente foram investindo seus propósitos e ideais nos mundos ortodoxo e católico.




    O movimento ecumênico de origem protestante, mas que, posteriormente englobaria a participação das Igrejas Ortodoxas e contaria, após o Concílio Vaticano II que finaliza suas atividades em 1965 -, com a colaboração da Igreja Católica Romana, vai se expressar durante o século 20 como resultado de uma série de movimentos que se desenvolveram, a partir de meados do século 19, em tomo a três eixos essenciais à vivência das Igrejas: a missão, a ação e a doutrina (Cf. DIAS, 1998).




    No âmbito do protestantismo, o movimento ecumênico teve início na Conferência Missionária Mundial realizada na cidade de Edimburgo, na Escócia, no ano de 1910. A conferência marcou, por certo, o culminar de uma série de encontros, através dos quais agregaram os protestantes mais preocupados em anunciar ao mundo o evangelho e trabalhar na cooperação e na promoção da unidade. É fato que, paralelo ao movimento ecumêmico, existiram outros movimentos de renovação espiritual, na segunda metade do século XIX, como por exemplo, o Movimento de Oxford10, a Aliança Evangélica Mundial11 e o Dia Mundial de Oração das Mulheres12.




    Nas igrejas ortodoxas, o primeiro documento oficial sobre o ecumenismo remonta ao início do século XX quando, em 1902, o patriarca ecumênico de Constantinopla Joaquim III, escreveu a todas às igrejas ortodoxas na esperança de fomentar nelas uma busca maior pela unidade. Já na sua segunda carta, escrita no ano de 1920, o primaz estendeu tal exortação às igrejas ortodoxas e não-ortodoxas existentes ao redor do mundo, entre as propostas, encontra-se um pacto pela aliança entre as igrejas das várias nações. O patriarca eucumênico de Constantinopla não somente utilizou a palavra grega koinonia, no sentido de comunhão e de reunificação das igrejas, como também enfatizou a importância fundamental, para todos os cristãos, da oração e das invocações contínuas com o propósito de recompor a unidade da fé (Cf. DIAS, 1998).




    É importante destacar que todo o trabalho em prol da busca pela unidade teve muitos avanços significativos, que surgiram a partir das discussões acerca das características estruturais de um almejado movimento ecumênico. Não se pode negar que compreender a sua real natureza era o foco principal das discussões. O processo de discussão constituiu o Conselho Mundial de Igrejas, uma espécie de associação fraterna de igrejas cristãs.




    Todavia, houve muitos entraves que eram postos, ou seja, embora a criação do conselho tenha sido encarada como uma grande conquista, havia um grande temor dele se constituir como uma “superigreja” ou como um órgão normativo para as igrejas, função essa que não seria certamente acolhida nem tampouco bem-vista pelas igrejas, pois sabe-se que muitas delas prezam pela independência institucional e de doutrina, Mas, superados os entraves e feitos os devidos ajustes necessários, o Conselho Mundial de Igrejas seguiu com sua missão. Hoje, esse conselho tem sua sede em Genebra, na Suíça, e se compõe de uma assembleia geral, composta por delegados de suas igrejas membros, que se reúne a cada sete ou oito anos.




    Por sua vez, a Igreja Católica Apostólica Romana, mais adiante, fez ressoar a sua voz repetidamente para convidar os cristãos em geral a viver a experiência da unidade. Esse apelo foi feito tanto por meio de atos eclesiásticos oficiais quanto por meio de incentivos e encorajamento às práticas ecumênicas.




    No âmbito católico, o movimento ecumênico começou apropriadamente com o Concílio de Florença (1439-1443) para tentar reconstituir a unidade entre Oriente e Ocidente. A Dieta de Augsburg e as negociações de Hagenau-Worms-Regensburg (1540-1541) tentaram restaurar a unidade entre os católicos e os luteranos. Relevantes também foram as conversas de Malines (1921-1926), no intuito de aproximar os anglicanos (Lord Halifax) e os católicos (Abbé Portal e Card. Mercier). Todavia, nos primeiros séculos, a Igreja Católica realizou seus Concílios e esses foram denominados “Ecumênicos”. “[...] Os credos básicos da fé cristã, a exemplo do Credo Apóstolico e do Niceno-Constantinopolitano, afirmam ser a Igreja de Jesus Cristo essencialmente uma” (BRAKEMEIER, 2004).




    Assim, o movimento ecumênico se posiciona como uma resposta segura ao dom da graça de Deus, que conclama todos os cristãos dos quatro cantos da Terra à fé no mistério da igreja e no desígnio de Deus, que almeja a condução da humanidade para a salvação, em Cristo, pela ação do Espírito Santo. Essa visão pela urgência de construir uma unidade na diversidade é fruto do Concílio Vaticano II, que em seu Decreto Unitatis Redintegratio tratou e valorizou, de modo particular, o tema do ecumenismo como um caminho de esperança e de paz. 




    Nesse decreto sobre o ecumenismo, o Concílio Vaticano constatou que, “[...] nos últimos tempos começou a derramar com maior abundância nos cristãos separados o arrependimento interior e o desejo de união” (Cf. DOCUMENTO DO VATICANO II, 1964). É notório nesse Concílio o pulsar da Igreja para que o referido movimento alcance êxito e leve os cristãos, que vivenciam as mais diferentes experiências de fé, à esperança e à confiança de que a oração de Jesus, registrada pelo evangelista João se torne uma realidade de vida eclesial, ou seja, “para que todos sejam um, assim como tu, Pai, estás em mim e eu em ti, para que também eles estejam em nós e o mundo creia que tu me enviaste” (Jo 17,21).




    É possível indicar que, na oração do “Pai nosso”, a oração que Jesus dirige ao Pai, o desejo de unidade já está implícito, pois nela Deus é referenciado como único Pai de cada um de nós, seus filhos e filhas. A busca pela unidade, logo, é a força maior que tem impulsionado o movimento ecumênico a seguir adiante. Segundo o padre Bizon et al. (2004), Diretor da Casa de Reconciliação, referência para o ecumenismo e diálogo inter-religioso na Arquidiocese de São Paulo, para que esse movimento continue sendo uma realidade no âmbito do cristianismo, é preciso que ele continue sendo “dócil à Palavra de Deus, às inspirações do Espírito Santo e à autoridade daqueles que têm como ministério assegurar a fidelidade da Igreja a essa tradição apostólica, na qual a Palavra de Deus e os dons do Espírito foram recebidos. O que se procura é a comunhão, que é o coração do mistério da Igreja”.




    Inclusive, o impulso mais forte e notável para a contribuição pela causa da unidade no processo de ecumenismo surge a partir de 1958, com a eleição do Papa João XXIII, que logo convocou, no ano de 1961, o Concílio Vaticano II, que abordou entre os diversos temas que desafiavam a missão da igreja católica, o tema do ecumenismo. O Concílio Vaticano II contribuiu de forma exemplar para o movimento ecumênico, a começar pela sua própria nomenclatura: Concílio Ecumênico Vaticano II, que contou com a presença de observadores ortodoxos e protestantes, dentre outros. Em seu Decreto Unitatis Redintegratio, o concílio proclamou que a Igreja tem por missão promover a unidade na família cristã e humana, frente a uma visível falta de unidade entre os cristãos. Em vista disso, elencou diversos critérios ecumênicos que abriram novos horizontes para o movimento ecumênico, em todo o mundo, entre eles a declaração de promover a restauração da unidade entre todos os cristãos.




    No coração do catolicismo, a abordagem e o entendimento ecumênico mudou completamente, a partir das reflexões e dos documentos produzidos pelo Concilio Vaticano II, despertando nos católicos uma consciência mais forte da comunhão, a ponto de falar de igrejas “irmãs”. De fato, todos nós somos membros da mesma família, embora não estejamos em perfeita comunhão.




    No Brasil, desde o ano de 1982, algumas igrejas cristãs, reunidas em Porto Alegre (RS), deram um passo firme ao instituírem o Conselho Nacional das Igrejas Cristãs (CONIC), com sua sede em Brasília (DF). Sua criação é fruto de um longo processo de articulação entre as Igrejas Católica Apostólica Romana, Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, Episcopal Anglicana do Brasil e Metodista. As primeiras conversas para a criação do Conselho ocorreram em 1975. Foram realizadas 13 reuniões, entre as presidências nacionais das igrejas acima citadas, para em 1982 definir-se pela criação. Sua missão é colocar-se a serviço da unidade das igrejas, empenhando-se em acompanhar a realidade brasileira, confrontando-a com o Evangelho e as exigências do Reino de Deus. É compromisso do CONIC, portanto, desde aquele tempo, atuar em favor da dignidade e dos direitos e deveres das pessoas, até como forma de fidelidade à mensagem evangélica.




    O CONIC, de acordo com o seu site oficial13, é composto por Igrejas membros e Membros fraternos. Fazem partem das Igrejas membros: Aliança de Batistas do Brasil, Igreja Católica Apostólica Romana, Igreja Episcopal Anglicana do Brasil, Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, Igreja Presbiteriana Unida e Igreja Sirian Ortodoxa de Antioquia. E dos Membros fraternos: Coordenadoria Ecumênica de Serviço, Koinonia Presença Ecumênica e Serviço, Centro Ecumênico de Serviços à Evangelização e Educação Popular, Centro de Estudos Bíblicos, Comissão Nacional de Combate ao Racismo, Ação dos Cristãos para a Abolição da Tortura /Brasil, Dia Mundial de Oração, Programa de Formação e Educação Comunitária e Centro Ecumênico de Capacitação e Assessoria.




    No ano de 2021, a Campanha da Fraternidade14, de iniciativa da Igreja Católica, desde o ano de 1961, foi elaborada pelo CONIC e trabalha o tema “Fraternidade e Diálogo: compromisso de amor”, tendo como lema “Cristo é a nossa paz: do que era dividido, fez uma unidade”. O foco dessa campanha, que acontece durante o período da quaresma, tem como principal objetivo superar as polarizações por meio do diálogo entre as religiões cristãs, as não cristãs e a sociedade em geral.




    O Papa Francisco, no dia 21 de junho de 2018, participando de um encontro das igrejas cristãs no Centro Ecumênico do Conselho Mundial das Igrejas, em Genebra, na Suíça, propôs uma reflexão sobre a expressão da carta de São Paulo aos Gálatas “Caminhar segundo o Espírito”, por ocasião dos 70 anos deste Conselho, criado depois da II Guerra Mundial: “caminhar segundo o Espírito é rejeitar o mundanismo. O movimento ecumênico, para o qual tanto contribuiu o Conselho Ecumênico das Igrejas, surgiu por graça do Espírito Santo. Depois de tantos anos de empenho ecumênico, neste septuagésimo aniversário do Conselho, peçamos ao Espírito que revigore o nosso passo. […] Que as distâncias não sejam desculpas! É possível, já agora, caminhar segundo o Espírito. Rezar, evangelizar, servir juntos: isto é possível. Caminhar juntos, rezar juntos, trabalhar juntos: eis a nossa estrada-mestra. Esta estrada tem uma meta concreta: a unidade. A estrada oposta, a da divisão, leva a guerras e destruições. O Senhor pede-nos unidade; o mundo, dilacerado por demasiadas divisões que afetam sobretudo os mais fracos, invoca unidade” (Cf. RADIO VATICANO, 2018).




    O Papa Francisco, em seus pronunciamentos, costuma se definir como um “peregrino em busca de unidade e de paz” (Cf. RADIO VATICANO, 2018). O Papa recorda, continuamente, que, apesar de todas as nossas fraquezas, nada poderá nos separar do amor de Deus. Deste modo, o Papa recorda que precisamos superar as diferenças religiosas e culturais, pois somos todos e formamos uma só unidade em Deus.




    Por sua vez, no âmbito das Forças Armadas e Auxiliares, a experiência do movimento ecumênico acontece de forma mais fraterna e mais espontânea. De certo, nesse contexto pluralista do país, formado por diferentes visões, o capelão militar atua no meio da família militar e das organizações militares com o intuito de dialogar com as diferentes denominações religiosas e espirituais, fomentando o objetivo comum de servir ao necessitado através do respeito a identidade de fé de cada militar e de cada família. Assim, é dever dos capelães militares atender, religiosa e indistintamente, a todos, reverenciando a diversidade das crenças, atuando entre elas como um facilitador para o diálogo ecumênico e inter-religioso.




    Nos documentos que normatizam o Serviço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas e Auxiliares, o tema do Ecumenismo é tratado com muita ênfase. Os capelães militares são instruídos a criarem um ambiente fraterno e de boa convivência entre as várias denominações eclesiais, tendo presente que do objetivo maior da assistência é educar os seus militares tendo em vista o respeito e o acolhimento das diferentes expressões de fé, exercitando-os à consciência de espírito de corpo, em que as diferenças não devem impedir o cumprimento da missão e do dever.




    As denominações religiosas, que estão, na sua grande maior, presentes nas atividades da assistência religiosas são: Igreja Católica Apostólica Romana, Igreja Evangélica Congregacional do Brasil, Igreja Presbiteriana do Brasil, Igreja Batista, Assembleia de Deus e Igreja Metodista. As atividades do serviço religioso são norteadas – basicamente - por duas linhas de ação: a assistência espiritual, que tem por objetivo despertar e desenvolver a dimensão espiritual do militar e dos seus familiares, bem como assisti-los nos momentos de crise ou de dificuldade; e a assistência religiosa, que tem por finalidade atender as demandas específicas da fé dos segmentos mais representativos da Força, e é realizado através da missa, do culto, da reunião espírita, da catequese, da escola bíblica, do estudo de doutrina da ministração dos sacramentos.




    Assim, o êxito da missão dos capelães militares não é a “captura” de grande número de novos membros para sua igreja, pois isso seria considerado proselitismo - prática que não é vista com bons olhos pelo serviço da assistência religiosa aos militares - mas sim, o sucesso maior desse serviço está em integrar os membros da família militar. O Ecumenismo, de certo modo, busca superação da rivalidade em prol de uma missão comum.




    Por fim, o lema que resume o trabalho que é desenvolvido no serviço de capelania às forças armadas e auxiliares e que supera todos os desafios às diferenças religiosas é: “a doutrina divide, mas o serviço une” (CUNHA, 2007). De fato, o serviço a Deus e o serviço prestado aos militares, civis e seus dependentes é o que une os Capelães militares na missão.




    Por conseguinte, participar do Movimento ecumênico não significa renunciar as suas convicções eclesiológicas para trabalhar em prol da unidade cristã. Mas, compreende-se focar nas atividades suscitadas e ordenadas em favor das várias necessidades da Igreja e oportunidades dos tempos, no sentido de favorecer a unidade dos cristãos.




    A partir da trajetória do Movimento Ecumênico é possível dizer que, a busca da unidade consta – de certa forma - na agenda das Igrejas Cristãs, pois a unidade faz parte da sua essência. Para tanto, é fundamental reconhecer que a unidade da Igreja é anterior ao que a divide e está fundamentada no evangelho de Jesus que é o mesmo ontem e hoje e em todos os lugares: “para que todos sejam um, assim como, Pai, estais em mim e eu em Vós; para que eles sejam um em nós…” (Cf. Jo, 17, 20-21).




    Nas palavras do padre Agostini Fernandes (2017), o Movimento Ecumênico busca a vivência da unidade e não da uniformidade. O ecumenismo deve, isto sim, reconciliar, conjugar, criar comunhão eclesial e fazer visível a unidade que em Cristo já existe. É a beleza de Jesus, imagem do Deus invisível (cf. Colossenses 1,15), refletida na face de cada ser humano, independente da sua cor, raça, condição social ou religião (Cf. p. 116).




    Fica, portanto, o grande ensinamento para nossa vida: viver o ecumenismo não significa renunciar as suas convicções eclesiológicas e religiosas, mas trabalhar em prol da unidade cristã. Pois, a maior riqueza do ser humano está na sua consciência de que somos parte de um todo e que as diferenças existentes no mundo não podem ser usadas para justificar guerras ou conflitos. Parafraseando o general chinês Tzu (2011) se “o verdadeiro objetivo da guerra é a paz”, o verdadeiro objetivo da unidade é buscar a paz entre os povos e nações.




    Diálogo Inter-religioso




    Importante ressaltar que, o termo ecumenismo está ligado aos trabalhos que são realizados em prol da unidade entre as igrejas cristãs, tais como: católica, protestante, ortodoxa, anglicana, presbiteriana, batista, luterana, metodista etc. Já o termo diálogo inter-religioso está mais voltado para os estudos e os encontros que são realizados entre as diversas religiões, por exemplo: cristianismo, judaísmo, budismo, muçulmano, espiritismo, entre outros.




    É importante frisar que por diálogo inter-religioso, conforme Bortolleto Filho (2008), “entende-se as relações estabelecidas entre as tradições religiosas diferentes em doutrinas, história, rituais, visões de mundo e práticas sociais comuns”. É fundamental também ter clareza de que esse diálogo entre as religiões não visa à conversão, ou seja, à troca de religião, mas sim que cada participante descubra mais a Deus, presente em sua história. Se houver mudança de religião, a partir de um verdadeiro encontro, isso significa maturidade de fé, pois a outra linguagem religiosa revelou mais o mistério de Deus para aquela pessoa (Cf. PANASIEWICZ, 2003).




    A terminologia do diálogo inter-religioso tem sua origem e aplicação no contexto da própria escritura sagrada. Dentre as inúmeras citações bíblicas, que sinalizam a diálogo entre as religiões distintas, destacamos dois episódios, em especial, que nos ajudam a compreender melhor o diálogo como encontro: Jesus encontra a samaritana no poço de Jacó e lhe pede água (Evangelho de São João 4, 7-9) e o discurso de São Paulo em Atenas, quando ele apresenta o Deus desconhecido aos povos gentis (Atos dos Apóstolos 17, 22-24).




    No primeiro episódio, temos a narrativa do encontro de Jesus com a samaritana, junto ao poço de Jacó, conforme o trecho do evangelho de São João que nos apresenta a força do diálogo que transforma: “Veio uma mulher da Samaria tirar água. Pediu-lhe Jesus: “Dá-me de beber”. [...] Aquela samaritana lhe disse: “Sendo tu judeu, como pedes de beber a mim, que sou samaritana!” (Evangelho de São João 4,7- 9). Nesse trecho percebe-se claramente o diálogo entre um judeu e uma samaritana, que busca construir laço de amizade e de fé. Aqui Jesus toca o coração da samaritana e a enche de bênçãos e graças.




    Por outro lado, temos a narrativa do apóstolo Paulo, que ao lidar com a cultura e a tradição grega, em especial, mostra a importância do diálogo para abrir os canais de comunicação com os diferentes personagens religiosos. O livro dos Atos dos Apóstolos destaca esse episódio com empenho: “Paulo, em pé no meio do Areópago, disse: “Homens de Atenas, em tudo vos vejo muitíssimo religiosos. Percorrendo a cidade e considerando os monumentos de vosso culto, encontrei também um altar com esta inscrição: A um Deus desconhecido. O que adorais sem o conhecer, eu vo-lo anúncio! O Deus, que fez o mundo e tudo o que nele há, é o Senhor do céu e da terra, e não habita em templos feitos por mãos humanas “(Atos dos Apóstolos 17, 22-24).




    Os elementos essenciais do diálogo de Paulo com os homens de Atenas, demonstram quão grande e importante deve ser o reconhecimento e o respeito pela fé do outro. Com isso, os textos sagrados servem de analogia e de inspiração para continuarmos a semear e a construir a cada dia as pontes e os diálogos inter-religiosos. Assim, claramente, a Bíblia nos serve de inspiração e de construção de um diálogo mais contundente e mais fraterno.




    No cenário da fé católica, foi o próprio Concílio Vaticano II que, ao abordar o tema do ecumenismo, abriu espaço também para o diálogo inter-religioso como um dos pontos fundamentais da interação entre as comunidades eclesiais e, consequentemente, com a sociedade. Assim, o olhar positivo da Igreja Católica sobre as religiões foi concentrado nas declarações Nostra Aetate (publicado em 28 de outubro de 1965) e Dignitatis Humanae (publicado em 7 de dezembro de 1965). Esse olhar inspirou também outros documentos do Concílio, dentre eles destaca-se a Constituição pastoral Gaudium et Spes sobre a Igreja no mundo de hoje que sinaliza o fato de que só Deus conhece o modo pelo qual os distintos caminhos da fé se encontram e são associados de alguma forma ao mistério pascal de Cristo: “Cristo, de fato, morreu por todos e a vocação última do homem é efetivamente uma só, a divina; por isso devemos afirmar que o espírito Santo dá a todos a possibilidade de serem associados ao mistério pascal, nos modos que só Deus conhece” (Cf. CONCÍLIO VATICANO II, 1997, n.2).




    O Concílio incentiva tal diálogo e afirma a sua relevância no interior da própria Igreja de Roma. De acordo com o padre Wolff (2015), no processo de construção do diálogo inter-religioso, “o espírito que une todos em Cristo conclama ao diálogo de todos os crentes e suas tradições religiosas como um ato de respirar juntos, inspirar, expirar, suspirar: um intercâmbio espiritual. [...] O ponto central é a compreensão de que Deus propõe um diálogo salvífico com todo ser humano. Entende o Vaticano II que Deus decretou elevar os homens à participação da sua vida divina (LG, n.2), o que acontece pela união de todos com o Cristo (LG, n.3). Pois no coração de todas as pessoas opera a graça divina”.




    De certo é que o Concílio Vaticano II seguiu o caminho do diálogo como uma resposta aos desafios da época e propôs um espaço a construção de discurso pautado na tolerância e no respeito mútuo. Ao reconhecer o pluralismo religioso existente, “o Concílio deu ao diálogo inter-religioso um impulso inédito, fazendo dele um dos pontos básicos da renovação e da abertura da igreja” (DUPUIS, 1994).




    Nessa trilha, há também dois documentos emitidos pelo Pontifício Conselho para o Diálogo Inter-religioso, que trabalham a questão do diálogo incentivando o testemunho e a conduta cristã no mundo cada vez mais multirreligioso. O primeiro documento teve como título Diálogo e Missão (1984) e o segundo, Diálogo e Anúncio (1991). Esses documentos, assim como os do Vaticano II, explicitam o diálogo inter-religioso a partir da ótica católica.




    Na visão do padre Agostini Fernandes, o referido diálogo é uma oportunidade para que as diversas religiões partilhem as suas experiências e compreendam que a correta busca pela verdade acontece na caridade e no respeito pela liberdade humana. O diálogo inter-religioso “aflora pela aceitação do pluralismo das relações entre pessoas e comunidades que professam uma fé distinta. Conhecimento e boa vontade são ingredientes que não podem faltar quando se dialoga, pois, as partes desejam e objetivam a busca da verdade que precisa acontecer na caridade e no respeito pela liberdade” (FERNANDES, 2017).




    O diálogo inter-religioso visa, todavia, a fecunda cooperação no fortalecimento e na valorização dos atributos e dos ideais espirituais do ser humano, que são cultivados na sua grande maioria pelas diferentes religiões. O diálogo inter-religioso possibilita, sobretudo, que o ser humano aprenda a conviver e a lidar com as diferenças e que essa experiência o impulse ao espírito de solidariedade, ao cultivo da tolerância religiosa e a importância das religiões na construção de uma cultura de paz.




    Não resta dúvida, que é fundamental rezar pela paz mundial! Temos como exemplo prático, a iniciativa de vários líderes das grandes religiões mundiais, que participam periodicamente, do Encontro Mundial de Oração pela paz, que teve início no ano de 1986, no Santuário de Assis, na Itália, e, foi incentivado pelo Papa João Paulo II. Durante o encontro, os representantes das diferentes religiões rezam pela paz mundial e escutam as orações uns dos outros, criando assim vínculos de fé e de respeito.




    Segundo Dom Manoel João Francisco (2019), presidente do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (CONIC), “o diálogo só é possível quando nos colocamos em disposição de aprender e receber dos outros, vencendo preconceitos, revendo ideias preconcebidas e permitindo que nossa compreensão de religião seja purificada”. 




    Em síntese, as diversas tradições religiosas estão comprometidas com a promoção do diálogo inter-religioso, com a acolhida ao diferente e a tolerância religiosa. Tolerância, entendida, como direito sagrado de divergir, isto é, de ser e de pensar de forma diferente, pois o outro pode ter um modo peculiar de contemplar a Deus (Cf. MENEZES, 1996).




    A intolerância e a convivência de pessoas de religiões diferentes têm sido uma realidade bastante observada entre os vários povos das mais distintas religiões do mundo. Com isso, todas as tradições são convidadas a compartilhar não só o objeto de sua contemplação, mas, também, a maneira de efetuá-la, já que a essência desse diálogo é o amor desinteressado, a partir do olhar do outro no outro. O dialogar não é impor ao outro a sua percepção ou a sua visão do mundo, mas construir de forma respeitosa projetos comuns que incluem a vida coletiva. Com isso, o diálogo e o compromisso inter-religioso devem ser o instrumento pelo qual as diferentes religiões se relacionam entre si em prol do amor e da paz.




    Importante destacar que, o Serviço de Assistência Religiosa das Forças Armadas e Auxiliares, no Brasil, é exercido desde a Segunda Guerra Mundial somente por capelães cristãos, diferentemente dos Estados Unidos da América, por exemplo, onde o Serviço Religioso é exercido por capelães da fé cristã, judaica, muçulmano, entre outros.




    O fato do Brasil não ter em seus quadros de capelães, ministros religiosos de outras religiões não-cristãs é fruto da própria religiosidade cristã da grande maioria do povo brasileiro, dos editais de concursos públicos e da própria falta de demanda das Forças Armadas de capelães de outras religiões, tendo presente que no Art. 4º da LEI No 6.923, de 29 de Junho de 1981, da Presidência da República, foi decretado que “o Serviço de Assistência Religiosa será constituído de Capelães Militares, selecionados entre sacerdotes, ministros religiosos ou pastores, pertencentes a qualquer religião que não atente contra a disciplina, a moral e as leis em vigor”. Assim, a Lei 6.923 não proíbe a contratação de capelães militares das diversas religiões, desde que haja demanda e atenda aos requisitos e às condições propostos pela própria Lei.




    O fato de o Brasil não ter capelães de outras denominações religiosas não significa que os militares, servidores civis e seus dependentes não tenham assistência religiosa, pois os capelães militares são acima de tudo capelães que prestam, num primeiro momento, a assistência religiosa a todos os seus capelanianos. E, logo que possível, ele solicita apoio de algum líder religioso civil de determinada religião para apoiar os atendimentos da capelania militar. De forma, que os seus capelanianos não ficam desassistidos.




    




    

      

        	2 ALMEIDA, Marcelo Coelho. A religião na caserna: o papel do capelão militar (2006); MELLO, Walter Pereira de. O capelão militar: interlocutor entre a religião e a guerra (2011). COSTA, Samuel. Capelania Cristã. Assistência Religiosa nas Instituições Civis e Militares. (2013); PEREIRA, Marcos Cesar. Capelania à serviço da humanidade (2016); FARIA ALVES, Gisleno Gomes de (Org.). Manual do Capelão: teoria e prática (2017); e TROTA, Israel Thiago. Raízes históricas e atual missão do capelão naval. Um estudo teológico-pastoral em perspectiva protestante (2020).





        	3 Segundo os relatos históricos, Constantino viu no céu uma cruz e ouviu uma voz que lhe dissera: “com esse sinal – cruz – vencerás a batalha!”. E, de fato, ele venceu a batalha e atribuiu ao Deus dos cristãos essa vitória.





        	4 Eu criei esse termo, que é um adjetivo substantivo masculino, e está sendo empregado como uma categoria social para representar os fiéis que são assistidos pelos capelães que estão sob a jurisdição de sua capelania.





        	5 É um livro produzido pelo Ordinariado Militar do Brasil, no de 2013, que reúne os principais documentos e leis que regem e dão sustentabilidade ao Serviço de Assistência religiosa às Forças Armadas e Auxiliares, no Brasil.





        	6 Era um modo de se referir ao alimento que era aguardado e servido aos militares e pracinhas. Ainda hoje, este termo continua sendo utilizado no ambiente militar e é utilizado também pelos trabalhadores no ambiente civil.





        	7 Os dezesseis valores que formam a Rosa das Virtudes: Honra, Patriotismo, Disciplina, Espírito Militar, Abnegação, Decisão, Tenacidade, Fogo Sagrado, Fidelidade, Ordem, Coragem, Zelo, Espírito de Sacrifício, Cooperação, Iniciativa e Lealdade.





        	8 Ao analisar alguns aspectos da mística do cuidado, percebe-se que, hoje a experiência mística não tem mais as instituições religiosas como seu espaço privilegiado, uma vez que esses místicos, como revelam suas histórias de vida, estão nos espaços diversos da sociedade. Nesse sentido, houve uma ampliação dos espaços das experiências místicas, pois, ao contrário de como ocorreu até a Idade Média, hoje os místicos, ou seja, os homens e mulheres que viveram uma experiência profunda e visceral de Deus não estão recolhidos fora do mundo ou no silêncio do claustro. Assim, as experiências místicas no mundo contemporâneo são vividas nos espaços públicos e, por isso, os místicos enfrentam os desafios sociais e políticos do tempo em que vivem (COSTA JÚNIOR, 2017).





        	9 O novo coronavírus Covid-19 teve seu primeiro caso confirmado no Brasil, segundo o Ministério da Saúde, em 26 de fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo. Em março, a Organização Mundial da Saúde a classificou o vírus SARS-CoV-2 (covid-19) como uma pandemia. Desde então, o Brasil vem registrando a contaminação e a morte de milhares de brasileiros.





        	10 Refere-se ao momento intelectual inglês do século XIX que atraia as mais diversas inteligências, de modo especial membros da Universidade de Oxford, para debater questões de caráter religioso e teológico que favorecia o ressurgimento católico na Inglaterra. Todavia, esse não visava absolutamente a uma aproximação com o catolicismo, antes consistia num revigoramento do anglicanismo (Cf. MENDES, 1983).





        	11 Em inglês: World Evangelical Alliance (worldea.org), é a uma organização global do segmento evangélico, criado no ano de 1846, em Londres, com a missão de reunir e unir as igrejas evangélicas, presentes em 129 países.





        	12 Foi uma iniciativa que tem suas origens no século XIX, quando grupos de mulheres de fé protestante dos Estados Unidos e do Canadá haviam iniciado atividades comuns em prol de muitas mulheres em dificuldade, tanto em sua pátria quanto no exterior. Logo, seguiu-se a ideia de um dia unitário dedicado à oração “das” e “pelas” mulheres, depois fixado para a primeira sexta-feira do mês de março (Cf. PEDERIVA, 2012, p. 1).





        	13 Os nomes das igrejas, membros do CONIC, podem ser encontrados no PORTAL DO CONSELHO NACIONAL DAS IGREJAS CRISTÃS DO BRASIL. Disponível em: < www.conic.org.br/portal/>. Acesso em: 08 mai. 2018.





        	14 A Campanha da Fraternidade é um projeto da Igreja Católica que teve início no ano de 1962, no Nordeste do Brasil. Essa Campanha Nacional, que é realizada pela Igreja Católica, durante o período do Tempo da Quaresma, que vai da Quarta-Feira de Cinzas até a Páscoa, desde o ano de 2000 vem propondo, a cada 5 anos, um tema e uma coordenação das igrejas cristãs que são membros do Conselho Nacional das Igrejas Cristãs, no Brasil. São elas: Igreja Católica Romana, Igreja Católica Ortodoxa Siriana, Igreja Cristã Reformada, Igreja Episcopal Anglicana do Brasil (IEAB), Igreja Metodista, Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) e Igreja presbiteriana Unida (IPU). Importante ressaltar que, no ano de 2021, a Campanha da Fraternidade foi bastante questionada e polarizada por diversas correntes e visões religiosas, o que enfraqueceu, mas não destruiu a proposta do diálogo como compromisso de amor entre as igrejas e as pessoas de pensamentos distintos.
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